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1. Manifestação CEF 

Manif-GPG-CEF 55/14 – concessão de ajuda financeira a ocupantes de imóvel de empresa 

estatal 
 

2 Pareceres da Procuradoria Administrativa:  

PA  03/98 - orientação geral sobre as condutas vedadas;  

PA 85/98 - credenciamento de estagiários; 

PA 202/00 - permissão de uso para Município; 

PA 165/02 – convênio; 

PA 148/07 - contratação/admissão de pessoal; 

PA 169/09 - ampliação de Programa;  

PA 46/10 - convênio de repasse; 

PA 49/10 - doação a Município;  

PA 70/10 - doações a Municípios;  

PA 76/10 - revisão geral e vantagens remuneratórias; 

PA 88/10 - publicidade e propaganda institucional;  

PA 116/10 - promoção de celetistas;  

PA 119/10 - permissão de uso;  

PA 135/10 - contratação temporária – período eleitoral; 

PA  170/10 - operação de fomento; 

PA 179/10 - homologação de concurso; 

PA 186/10 - promoção – celetistas; 

PA  01/11 - revisão geral de remuneração; 

PA 15/11 - nomeação e designação - identificação de chefia em período eleitoral; 

PA 76/11 - aditamento de convênio – término do período eleitoral; 

PA 88/14 - revisão geral de remuneração;  

PA 89/14 - revisão geral de remuneração; e  

PA 95/14 - terceirização de serviços. 
 

3 Pareceres da Subprocuradoria Geral da Consultoria 

GPG/Cons 4/10 - orientação sobre condutas vedadas – cartilha;  

GPG/Cons 30/10 - publicidade institucional; 

GPG/Cons 53/14 - aplicação de condutas vedadas às Organizações Sociais –   

  publicidade institucional e distribuição gratuita de bens;   

GPG/Cons 55/14 - reajuste salarial e revalorização de benefícios;   

SubG Cons 32/16 -   distingue a doação (tratada no artigo 73, VI, “a”) da distribuição de    

bens (tratada no artigo 73, § 10); e 

SubG-AGI 29/2016 – esclarece que a transferência de imóvel para município se insere na 

regra do artigo 73, VI “a”, ou seja, pode ser feita até 3 meses antes da data da eleição, não 

incidindo a regra do § 10º do art. 73. 
 

4.Pareceres do Gabinete do Procurador Geral 

GPG  8/01 - contratação de empréstimo;  

GPG 12/04 - definição de “circunscrição do pleito"; e 

GPG-AEF 27/2017 – despesas de publicidade e patrocínio das sociedades de economia mista 

e empresas públicas estaduais - limites 
 
 

Obs1: foram indicados apenas o(s) ponto(s) central(is) do parecer, para facilitar a consulta. 

  

Obs2: Os pareceres acima serão disponibilizados em área especial no Docflow, mas caso 

não sejam localizados poderão ser solicitados por notes. 


